
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
AGRAVO DE EXECUÇÃO PENAL N° 0001773-96.2017.815.0000 - 1a Vara da
Comarca de Esperança
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
AGRAVANTE: Jefferson Diniz da Silva
ADVOGADO: José Evandro Alves da Trindade e outro
AGRAVADO: Justiça Pública

AGRAVO EM EXECUÇÃO. INÍCIO DO CUMPRIMENTO
DA PENA EM REGIME FECHADO. SUPOSTA AFRONTA
AO DECRETO CONDENATÓRIO.  DECISÃO
FUNDAMENTADA  E  DISPOSITIVO  INDUVIDOSO
QUANTO  A  APLICAÇÃO  DO  REGIME.  AGRAVANTE
CONDENADO,  INICIALMENTE,  EM  REGIME
FECHADO. DESPROVIMENTO.

- Não há como prover agravo de execução que tenta revolver o
regime inicial de cumprimento de pena alegando contrariedade
ao regime fixado em decreto condenatório se o mesmo de forma
coerente  e  taxativa  indica  em  seu  dispositivo  que  o  regime
aplicado é o fechado.

- Inconsistência de erro de digitação em parte isolada da decisão,
refutada pelos próprios fundamentos dessa e incapaz de macular
o dispositivo da decisão não podem ter o poder de revolver a
fixação fundamentada de regime de cumprimento de pena.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao agravo.

RELATÓRIO

Trata-se de  Agravo em Execução interposto por  Jefferson
Diniz da Silva, em face da decisão do Juízo da 1a Vara da Comarca de Esperança,
que  determinou  a  execução  da  pena  em  regime  fechado,  quando,  segundo  o
agravante em sua condenação teria sido fixado o regime semiaberto.



Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  98/100,  pugnando  pela
reforma do decisum.

O Juízo a quo, às fls. 123/124, manteve a decisão.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 128/129,opinou
pelo não provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO:

Trata-se de Agravo em Execução interposto por Jefferson Diniz
da  Silva,  em face  da  decisão  do  Juízo  da  1a Vara  da  Comarca  de  Esperança,  que
determinou a execução da pena em regime fechado, quando, segundo o agravante  em
sua condenação teria sido fixado o regime semiaberto.

O agravante em suas razões tenta se apegar a simples erro de
digitação em parte isolada da decisão, tendo deixado de mencionar os fundamentos da
decisão e mesmo o seu dispositivo que de forma clarividente fixou o regime fechado
para o início do cumprimento de pena. Vejamos a sua transcrição:

" Por força do art. 157. § 2o. I do Código Penal, aumento a pena em 1/3 (um
terço),  alcançando  06  (seis)  anos  de  reclusão  e  20  (vinte)  dias-multa.
Aplicando, ainda, o disposto  no  art. 70  do Código Penal (concurso formal
perfeito),  majoro a sanção penal em 1/6 (um sexto), obtendo,  como pena
definitiva,  07  (sete)  anos de reclusão  e multa de  23 (vinte e três) dias-
multa,  calculados  à  razão  de  1/30  (um  trigésimo)  do  salário  mínimo
vigente ao tempo do fato. Devido ao total da pena imposta e à reincidência do
condenado, fixo o regime inicialmente fechado (art. 33. § 2°. "b" do CP) e
afasto a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito,
medida incabível na espécie.
ANTE  O  EXPOSTO,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO,
UNICAMENTE  PARA  DIMINUIR  A  PENA  IMPOSTA  AOS
RECORRENTES, NA FORMA ACIMA ESQUADRINHADA. EXPEÇA-
SE MANDADO DE PRISÃO."

O julgado além de categoricamente afirmar que o regime é o
fechado  também  determina  o  provimento  parcial,  pois  revolve  apenas  o  quantum
condenatório em nada alterando o regime.

Registre-se,  ainda,  que  a  decisão  mostra-se  coerente  com os
autos  e  corretamente fundamentada,  pois  o  regime semiaberto é  incompatível  com a
reincidência  do  apelante  cujo  reconhecimento  motivou  a  redução  da  pena,  pois  na
análise das circunstâncias o julgador de piso a considerou em dois momentos. Vejamos
outro trecho do acórdão:

“Os  antecedentes  também não poderiam ter pesado  desfavoravelmente ao
acusado, que, de resto,  apresenta uma só condenação passada em julgado
antes do fato. Nesse caso, o julgador poderia considerar tal circunstância na
primeira fase (como "antecedentes") ou na segunda (como reincidência), mas
não em duas fases da dosimetria.  exceto se houvesse multirreincidência, o
que não é o caso. Esse é o comando da Súmula 241 do STJ.”



Inconsistência de erro de digitação em parte isolada da decisão,
refutada  pelos  próprios  fundamentos  dessa  e  incapaz  de  macular  o  dispositivo  da
decisão  não podem ter  o  poder  de  revolver  a  fixação  fundamentada  de  regime  de
cumprimento de pena.

Ademais,  o  fundamento  apresentado  pelo  julgador  revela  a
condição do agravante como reincidente o que por si revela justificativa adequada para
regime mais gravoso diante da pena lixada em 07 (sete) anos de reclusão, tendo sido
condenado por crime de roubo majorado com emprego de arma de fogo.

Em outro norte, ainda há que se ressaltar que o presente agravo
não foi instruído com cópia integral dos autos, tendo juntado o referido acórdão, que
por sua vez pode ter sofrido alteração para essa pequena correção de erro material. Tal
fato,  não  bastasse  os  fundamentos  já  expostos,  também impediria  o  provimento  do
presente recurso.

Indaga-se ainda se o agravante interpôs possível embargos de
declaração para  sanar  o  referido  erro  de  digitação.  E,  em caso  positivo,  há  que  se
perquirir se este teria ou não sido acolhido.

A par de tais fundamentos e analisando a decisão vergastada,
entendo que não está merecer qualquer reforma.

Com efeito, ao contrário do sustentado pelo recorrente, o seu
regime para cumprimento inicial da pena, fixado corretamente na decisão condenatória
e mantida em segundo grau é o regime fechado.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo
em execução, em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

E como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador  João  Benedito  da  Silva,  decano  do  exercício  da  Presidência  da
Câmara Criminal,  dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator, Arnóbio Alves Teodósio, revisor e Marcos
William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de
Desembargador).  Ausente  justificadamente  o Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão
Filho.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 15 de março de 2018.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


